
        
 
 
 
       São Paulo, 29 de fevereiro de 2016.  
 
 
 
 
Ao Ministério da Justiça 
Secretaria de Assuntos Legislativos – SAL 
Exmo. Sr. Gabriel de Carvalho Sampaio 
MD. Secretário 
 
 
 

Ref.: Contribuições à minuta de Decreto que regulamenta a Lei nº 12.965, de 23 de 

abril de 2014. 

 Com o intuito de contribuir com a regulamentação do Marco Civil da Internet 

(Lei 12.965/2014), por meio da promoção do debate e buscando maior clareza e 

segurança na interpretação e aplicação da Lei, a Federação Brasileira de Bancos, 

vem apresentar a V.Sas. as contribuições à minuta do Decreto, elencadas a seguir 

bem como as  respectivas justificativas. 

1. Proposta de alteração do Artigo 1º: 

Art. 1º Este Decreto trata das exceções à neutralidade de rede, indica 

procedimentos para a guarda de dados por provedores de conexão e de 

aplicações e regulamenta as demais disposições da Lei 12.965, de 23 de abril 

de 2014. 

Justificativa: necessária a alteração destacada acima, tendo em vista que além das 

exceções à neutralidade e do procedimento para guarda de dados por provedores de 

conexão e de aplicações, o Decreto esclarecerá conceitos ausentes na Lei 

12.965/2014. 

 

2. Proposta de alteração do § 2° do Artigo 8° e necessidade de esclarecimento 

do conceito de “priorização discriminatória de pacotes de dados”. 

Art. 8º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação 

devem preservar o caráter público e irrestrito do acesso à Internet. 

 

§1° São vedados os acordos de que trata o caput que importem na priorização 

discriminatória de pacotes de dados. 

 

Comentário: Necessário esclarecer o conceito de “priorização discriminatória 

de pacotes de dados”, tendo em vista que a própria inteligência do dispositivo 

legal leva ao entendimento de que a intenção do legislador não é vedar a 

priorização de pacotes de dados por si só. A redação ampla do dispositivo em 



questão gera insegurança jurídica uma vez que a conduta que se pretende 

vedar não pode ser facilmente depreendida.  

 

§ 2º Os órgãos competentes, nos termos do Capítulo IV deste Decreto, poderão 

fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 8º, caput e parágrafo 1º. 

 

Justificativa: A redação original do parágrafo 2° não esclarece que tipo de 
acordo estaria sujeito à análise dos órgãos competentes e nem o momento 
em que essa análise deve ocorrer. A análise prévia de todos e quaisquer 
acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação pelos 
órgãos competentes poderia acarretar a sobrecarga desses órgãos e, 
consequentemente, uma demora na análise incompatível com as 
necessidades do mercado.  Assim, entendemos que o objetivo do legislador 
é permitir aos órgãos competentes a fiscalização de acordos entre 
provedores de conexão e provedores de aplicação com o intuito de 
assegurar o cumprimento do disposto no artigo 8, caput e parágrafo 1°. 
 

3. Proposta de alteração do Artigo 10°: 

Art. 10. A autoridade máxima de cada órgão público federal publicará 

anualmente em seu sítio na internet relatórios estatísticos de requisição de 

dados cadastrais, contendo: 

III – número de pedidos deferidos e indeferidos pelos provedores de conexão e 

de acesso a aplicações. Em relação aos pedidos indeferidos, a listagem deverá 

indicar o fundamento do indeferimento, sendo permitido o agrupamento dos 

motivos em listas secundárias. 

Justificativa: A simples listagem de pedidos indeferidos por provedores de conexão 

ou de aplicação pode ser utilizada como demonstração de não cooperação com 

autoridades, ainda que o indeferimento da requisição de dados tenha sido 

devidamente fundamentado pelo provedor. Deste modo, para garantir maior 

transparência em relação às informações inseridas nos relatórios estatísticos, é 

recomendável que a indicação dos números de indeferimento acompanhe o 

respectivo motivo do indeferimento. 

4. Proposta de alteração do Artigo 11, inciso I, III  e IV: 

Art. 11. Os provedores de conexão e de acesso a aplicações devem, na 

guarda, armazenamento e tratamento de dados, observar as seguintes 

diretrizes sobre padrões de segurança: 

I – estabelecimento de controle estrito sobre o acesso aos dados pessoais 

mediante a definição de responsabilidades das pessoas naturais ou jurídicas 

que terão possibilidade de acesso e de privilégios de acesso exclusivo para 

determinados usuários; 

Justificativa: Necessário esclarecer a qual dado se refere o inciso, uma vez que o 

decreto distingue dados pessoais e dados cadastrais, bem como manter coerência 

com a denominação utilizada na Seção II. Além disso, é recomendável esclarecer a 

possibilidade de esta atividade ser exercida por pessoas jurídicas. 



III – criação de inventário detalhado dos acessos aos registros de conexão e de 

acesso a aplicações, contendo a data, o horário e a duração em que ocorreu 

uma determinada atividade, o endereço IP de origem da atividade, as portas 

lógicas envolvidas, a identidade do empregado ou responsável pelo acesso e o 

arquivo acessado, inclusive para cumprimento do disposto no art. 11, §3º da 

Lei 12.965, de 2014; 

Justificativa: As alterações indicadas acima possuem apenas finalidade de correção 

dos termos utilizados no texto original, tendo em vista que a palavra “momento” é 

imprecisa e esta informação diz respeito aos Logs. A palavra “funcionário” se refere 

a função pública. Necessário ressaltar que para fins de investigação criminal, é de 

extrema relevância que o inventário contenha informações completas sobre a 

atividade investigada, inclusive com as informações relacionadas ao IP de origem e as 

portas envolvidas.  

IV – uso de ferramentas de proteção dos registros de conexão e acesso à 

aplicação por meio de tecnologias de criptografia ou medidas de proteção 

equivalentes para garantir a sua integridade e confidencialidade; e 

Justificativa: Necessário esclarecer os termos inciso IV, considerando que criptografia 

é uma medida de proteção e não atua na gestão de registros. Por se tratar de uma 

seção que disciplina também sobre sigilo, entendemos importante incluir o termo 

“confidencialidade”. 

 

5. Proposta de alteração do Artigo 12, inciso I e inclusão dos incisos III, IV e V: 

 

Art. 12. Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I – dado pessoal como dado relacionado à pessoa natural identificada ou 

identificável de forma inequívoca, podendo os números identificativos, dados 

locacionais ou identificadores eletrônicos, compreendendo registros de 

conexão e acesso a aplicações, serem utilizados para auxílio na identificação 

do usuário; 

Justificativa: A delimitação de dados pessoais deve se pautar na clara e inequívoca 

identificação do usuário para fins de estabelecer direitos e obrigações constantes nos 

termos da Lei. Não devem ser considerados “dados pessoais” aqueles dados cuja 

obtenção implique em complexidade técnica, jurídica, econômica, ou elevado 

dispêndio de tempo para identificação exata de uma pessoa. 

III – grupo econômico o grupo constituído nos termos da Lei nº 6.404/1976. 

Justificativa: necessário incluir a referida indicação para fins de aplicação da 

multa mencionada no artigo 12, II da Lei 12.965/2014. 

 

IV – Consentimento expresso: a opção do usuário por manter o acesso à 

determinada aplicação de internet após ter tido ciência, de forma clara e 

transparente, sobre a coleta, o uso, o armazenamento e o tratamento de seus 

dados pessoais em decorrência de seu acesso à aplicação de internet.  



Justificativa: Considerando que o Marco Civil dispõe sobre a exigência de 

consentimento dos usuários da Internet para uso, coleta, armazenamento e 

tratamento de dados pessoais, faz-se necessária a regulamentação quanto ao 

conceito, visando o cumprimento do dispositivo em comento. Não seria 

razoável e viável exigir que a cada novo acesso a uma mesma aplicação de 

internet, o usuário tenha que aceitar os respectivos termos e condições de 

uso. Tal entendimento poderia tanto dificultar o acesso amplo e célere às 

aplicações de internet pelo usuário, como prejudicar a oferta de produtos e 

serviços aos usuários. 

 

V - administrador de sistema autônomo é o responsável pela transmissão, 

comutação ou roteamento de pacotes de dados na internet, correspondente 

ao provedor de conexão de internet, conforme trata o art. 13, § 4º da Lei 

12.965/2014. 

 

Justificativa: Na provisão de conexão a internet, apenas os administradores 

de sistemas autônomos devem guardar os registros de conexão. Nesse sentido, 

devem ser considerados administradores de sistema autônomos aqueles que 

são responsáveis pela transmissão, comutação ou roteamento de pacotes de 

dados na internet e que realizem provisão de conexão à internet, nos termos 

do artigo 13 da Lei 12.965/2014. 

 

6. Proposta de alteração do Artigo 14: 

Art. 14. As informações sobre os padrões de segurança adotados pelos 

provedores de aplicação e provedores de conexão devem ser divulgadas de 

forma clara e acessível a qualquer interessado, preferencialmente por meio 

de seus sítios na internet, respeitados os direitos relacionados à propriedade 

intelectual e aos segredos comerciais aplicáveis ao desenvolvimento e 

manutenção dos sistemas de segurança. 

Justificativa: necessário estabelecer que a divulgação sobre os padrões de segurança 

adotados pelos provedores devem ser divulgados de forma  a respeita as informações 

mencionados em destaque no artigo em comento. Seria ilógico e extremamente 

contraditório a adoção de padrões de segurança e posterior divulgação a terceiros 

que possam atentar contra a segurança adotada pelos provedores. 

Sendo essas as considerações que apresentamos à apreciação de V.Sas., agradecemos 

a oportunidade e nos colocamos à disposição para aprofundarmos as discussões sobre 

o tema.  

 

           Atenciosamente, 

 

Antônio Carlos de Toledo Negrão                             Florence Missao Dencker Terada 
         Diretor Jurídico                  Advogada Sênior 


